
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.756 - PR (2018/0296089-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RAQUEL JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FILHO  - SP103654 
   LUCAS FERNANDES E OUTRO(S) - SP268806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONTRABANDO. 
CIGARRO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVAS EXTRAJUDICIAIS. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONTRARRAZÕES ACUSATÓRIAS À APELAÇÃO. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA N.º 282/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando de 
cigarros, pois se trata de delito que atinge bens jurídicos diversos da simples elisão 
fiscal, como a saúde pública e a segurança do consumidor. Precedentes.

2. Não há ofensa ao art. 155 do Código de Processo Penal quando a 
condenação está  lastreada em provas inicialmente produzidas na esfera 
administrativo-fiscal e, depois, reexaminadas na instrução criminal, com 
observância do contraditório e da ampla defesa.

3. O prequestionamento é pressuposto recursal indispensável para o 
conhecimento das alegações no recurso especial, inclusive quanto a temas que 
sejam alegadamente de ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.756 - PR (2018/0296089-0)
  
AGRAVANTE : RAQUEL JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FILHO  - SP103654 
   LUCAS FERNANDES E OUTRO(S) - SP268806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RAQUEL JOSE DA SILVA contra 

decisão na qual conheci de agravo em recurso especial para conhecer parcialmente do apelo 

nobre e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

A decisão agravada recebeu a seguinte ementa (fl. 446):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. CONTRABANDO. CIGARRO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVAS 
EXTRAJUDICIAIS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONTRARRAZÕES ACUSATÓRIAS À 
APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA N.º 282/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se que deve ser aplicado, ao caso, o 

princípio da insignificância, uma vez que "a ínfima quantidade de cigarros apreendidos in casu 

(apenas e tão somente 840 maços) não possui capacidade de causar qualquer lesão ao 

bem jurídico tutelado" (fl. 460, sem grifos no original).

Alega-se, ainda, que a condenação violou o art. 155 do Código de Processo Penal, 

pois está fundamentada em provas produzidas no procedimento administrativo-fiscal.

Ademais, afirma-se que há nulidade na ausência de apresentação das 

contrarrazões acusatórias ao recurso de apelação defensivo, asseverando-se que esta temática 

prescinde de prequestionamento, tendo em vista que "essa questão é matéria de ordem 

pública, podendo ser alegada em qualquer tempo" (fl. 468).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja 

integralmente conhecido e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONTRABANDO. 
CIGARRO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVAS EXTRAJUDICIAIS. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONTRARRAZÕES ACUSATÓRIAS À APELAÇÃO. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA N.º 282/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando de 
cigarros, pois se trata de delito que atinge bens jurídicos diversos da simples elisão 
fiscal, como a saúde pública e a segurança do consumidor. Precedentes.

2. Não há ofensa ao art. 155 do Código de Processo Penal quando a 
condenação está  lastreada em provas inicialmente produzidas na esfera 
administrativo-fiscal e, depois, reexaminadas na instrução criminal, com 
observância do contraditório e da ampla defesa.

3. O prequestionamento é pressuposto recursal indispensável para o 
conhecimento das alegações no recurso especial, inclusive quanto a temas que 
sejam alegadamente de ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não comporta provimento.

De inicio, no tocante à aplicação do princípio da insignificância ao caso em 

apreço, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a introdução clandestina 

de cigarros não pode ser considerada materialmente atípica, pois se trata de crime que atinge 

outros bens jurídicos além da mera elisão fiscal. 

A esse respeito, confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a introdução 
clandestina de cigarros, em território nacional, configura o delito de 
contrabando, sendo inaplicável o princípio da insignificância ao aludido 
crime, pois a conduta atinge interesses que transbordam a mera elisão 
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2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.728.171/SP, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, 
DJe de 01/02/2019; sem grifos no original.)

De outra parte, quanto à alegada violação a regra prevista no art. 155 do Código 

de Processo Penal, igualmente se constata que o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, a qual admite que os documentos constantes no processo 

administrativo-tributário sejam utilizados como fundamento para a prolação da sentença 

condenatória, pois se trata de elementos sujeitos ao contraditório diferido no curso da instrução 

processual, com o devido respeito à ampla defesa.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
PERÍCIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
VIA INADEQUADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade, capaz de ensejar a ofensa ao art. 155 do 
Código de Processo Penal, a condenação lastreada em provas inicialmente 
produzidas na esfera administrativo-fiscal e, depois, reexaminadas na 
instrução criminal, com observância do contraditório e da ampla 
defesa,[...]. (AgRg no REsp 1.283.767/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014).

2. A verificação da imprescindibilidade da perícia contábil 
demanda o reexame fático-probatório, vedado nos temos do óbice contido 
na Súmula 7/STJ.

3. Inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, 
uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de 
matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, da Carta Magna.

4. Agravo regimental improvido" (AgInt no REsp 1.422.364/PB, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe de 
12/04/2018; sem grifos no original.

Por fim, observa-se que alegada divergência jurisprudencial acerca da 

necessidade de contrarrazões acusatórias à apelação defensiva não foi examinada no acórdão 

recorrido e não foram opostos embargos de declaração para prequestionar a matéria, o que atrai 

a incidência, analogicamente, da Súmula n.º 282/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Ressalte-se, por oportuno, que a a alegação de que se trata de matéria de ordem 

pública não é suficiente para elidir a exigência do prequestionamento. Nesse sentido:
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 "PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NOVAS TESES 
TRAZIDAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Este Tribunal Superior possui entendimento pacificado no sentido 
de que a alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam 
nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se 
manifestar acerca de temas que não foram oportunamente arguidos ou em 
relação aos quais o recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade 
(REsp 1.439.866/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 6/5/2014).

2. Os embargos de declaração interpostos após a formação do 
acórdão, com o escopo de prequestionar tema não veiculado anteriormente 
no processo, não caracterizam prequestionamento, mas pós-questionamento. 
Incidência da Súmula nº 211 do STJ. (AgRg no Ag n. 705.169/RJ, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
21/09/2009).

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 982.366/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe de 
12/03/2018; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0296089-0 AREsp 1.394.756 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50095275720154047002

EM MESA JULGADO: 19/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAQUEL JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FILHO  - SP103654 

 LUCAS FERNANDES E OUTRO(S) - SP268806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAQUEL JOSE DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FILHO  - SP103654 

 LUCAS FERNANDES E OUTRO(S) - SP268806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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